
I. IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS
De acordo com o art. 153, VII, da Constituição, compete à União instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
Embora a previsão constitucional date de outubro de 1988, tal imposto jamais foi instituído no Brasil. Por essa razão, aliás, é exemplo emblemático do que Roque Antonio Carrazza denomina facultatividade de exercício da competência para a instituição de tributos
.

No Direito Comparado encontra-se uma série de experiências com a instituição de tributos dessa ordem, boa parte delas malsucedidas, o que acabou ocasionando, no mais das vezes, sua revogação. Atualmente, ainda vige na França, sob a epígrafe de Imposto de Solidariedade sobre a Fortuna, assim como em algumas regiões da Suíça e sobre propriedades improdutivas na Índia.
A sua instituição no Brasil é bastante controversa, objeto de acesas controvérsias. Aqueles que advogam a idéia da sua instituição argumentam que o imposto seria importante ferramenta de distribuição de renda e de justiça social, haja vista que incidiria sobre o patrimônio dos mais abastados. Os que criticam tal iniciativa, por outro lado, ponderam que a instituição do tributo teria como efeito a fuga de capitais do Brasil, desestimulando a poupança interna, haja vista que poucos países adotam essa forma de tributação do patrimônio. Além disso, alegam que a arrecadação de impostos dessa ordem é pouco significativa nos países que os exigem e que pode culminar até mesmo na perda de arrecadação, uma vez que o Brasil deixaria de cobrar outros tributos que igualmente incidem sobre a propriedade ou dela derivam com a fuga parcial de capitais decorrente da instituição do imposto.

Grandes fortunas é locução abstrata, de vagueza semântica notória, haja vista a impossibilidade de definição dos contornos desse conceito sem que haja a sua explicitação de forma mais detida, minuciosa. Justamente por força disso a própria Constituição prevê que o tributo será instituído nos termos de lei complementar, que terá o encargo de definir o que é grande fortuna.
Atualmente há projeto de lei já aprovado na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados que considera grande fortuna patrimônio superior a dois milhões de reais.

Estabelecido o que é grande fortuna, a lei complementar ainda terá a incumbência de definir fato gerador e base de cálculo do imposto, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição.
II. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL
1. Origem
O imposto sobre propriedades rurais foi previsto pela primeira vez na Constituição de 1891, a qual outorgava aos Estados a competência para a sua instituição e exigência. Emenda Constitucional de 1961 transferiu essa competência aos Municípios. Nova emenda a direcionou à União em 1964.

Atualmente, a Constituição outorga tal competência à União e estabelece a repartição das receitas auferidas com o pagamento de tal tributo entre ela e os Municípios na razão de 50% para cada ente. O texto constitucional prevê, ainda, que o imposto “será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal”. Nessa hipótese, a integralidade da arrecadação será vertida aos Municípios.
2. Critério material
Prevê o art. 153, VI, da Constituição, que compete à União instituir imposto sobre a propriedade territorial rural. O art. 29 do Código Tributário Nacional, por sua vez, dispõe que o ITR incide sobre “a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município”.

Diante da previsão constitucional de incidência do imposto sobre a propriedade, deterrminados juristas, como Leandro Paulsen, afirmam que o tributo não poderia incidir sobre outras formas de fruição do bem, como o domínio útil ou a posse. O entendimento predominante, no entanto, orienta-se no sentido de que a propriedade é direito mais amplo do que os demais versados pelo CTN e que, por isso, os abarca. Logo, a incidência se mostra legítima mesmo nas hipóteses domínio ou posse.
A materialidade do tributo exige, ainda, que sua incidência se dê apenas sobre a propriedade rural. Neste aspecto, o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural contrapõe-se ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana. Quando um incide, o outro não pode ser exigido sobre o mesmo imóvel.

Os critérios estabelecidos para distinguir qual desses dois tributos incide no caso concreto estão previstos no art. 32 do Código Tributário Nacional, o qual é transcrito doravante por sua pertinência ao estudo do tributo em foco:

“Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior”.

Conforme se infere da redação do dispositivo acima transcrito, caso dois dos cinco melhoramentos indicados nos incisos do § 1º o imposto a incidir na espécie é o IPTU; do contrário, será o ITR.

Paralelamente a essa regra aplica-se o art. 15 do Decreto-Lei 57/66, o qual prevê que “o disposto no art. 32 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, não abrange o imóvel que, comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, incidindo, assim, sobre o mesmo, o ITR e demais tributos com o mesmo cobrados”. Nessa hipótese, mesmo que presentes os melhoramentos previstos pelo CTN, deve incidir o ITR, e não o IPTU, conforme, aliás, reconhece a jurisprudência (REsp 492.869/PR).

3. Critério pessoal
O sujeito ativo do ITR é a União, haja vista que, mesmo nas hipóteses em que o tributo venha a ser cobrado diretamente pelos Municípios, só ocorre a delegação da capacidade tributária, e não da competência.
O sujeito passivo, por sua vez, é o titular da propriedade, do domínio útil ou da posse, nos termos do art. 29 do CTN acima aludido.

4. Critério quantitativo
De acordo com o art. 11 da Lei 9.393/96, “o valor do imposto será apurado aplicando-se sobre o Valor da Terra Nua Tributável – VTNt a alíquota correspondente, prevista no Anexo desta Lei, considerados a área total do imóvel e o Grau de Utilização”.

Dada a multiplicidade de fatores que compõem a base de cálculo do tributo, passa-se a estudá-los um a um.

O valor da terra nua corresponde à valoração exclusivamente da terra, ou seja, do imóvel desconsideradas valorizações decorrentes de construções, instalações, benfeitorias etc. Já o valor da terra nua aproveitável equivale à sua dimensão abstratamente aproveitável, daí excluídas as áreas de preservação permanente, de reserva legal ou comprovadamente imprestáveis para atividade agrícola. A área total do imóvel é a sua dimensão absoluta. Por fim, o grau de utilização é o resultado da relação entre a área efetivamente utilizada e a área abstratamente aproveitável.
O tributo é calculado pela multiplicação do valor da terra nua tributável pelos valores discriminados na tabela abaixo, que traz os elementos relativos ao grau de utilização do imóvel e à área total.
TABELA DE ALÍQUOTAS
(Art.11)
	Área total do imóvel
(em hectares)
	GRAU DE UTILIZAÇÃO - GU ( EM %)

	 
	Maior que
80
	Maior que
65 até 80
	Maior que
50 até 65
	Maior que
30 até 50
	Até 30

	Até 50
	0,03
	0,20
	0,40
	0,70
	1,00

	Maior que 50 até 200
	0,07
	0,40
	0,80
	1,40
	2,00

	Maior que 200 até 500
	0,10
	0,60
	1,30
	2,30
	3,30

	Maior que 500 até 1.000
	0,15
	0,85
	1,90
	3,30
	4,70

	Maior que 1.000 até 5.000
	0,30
	1,60
	3,40
	6,00
	8,60

	Acima de 5.000
	0,45
	3,00
	6,40
	12,00
	20,00


Como se percebe, existe certa relatividade nas alíquotas do imposto. Em tese, essa relatividade deveria encontrar integral correspondência no texto constitucional, mais especificamente no inciso I do § 4º do seu art. 153, o qual dispõe que o imposto “será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas”.

Logo, a variação da alíquota em função da área do imóvel é inconstitucional por ausência de autorização para tanto. 
5. Critério espacial
O imposto incide sobre imóveis rurais situados no território nacional. Na eventualidade de o imóvel estar situado em mais de um município, o imposto será devido onde estiver sua sede ou, na ausência de sede, ao município em que se localiza a maior parte do imóvel (§ 3º do art. 1º da Lei 9.393/96).
6. Critério temporal

O imposto será devido sempre pelo proprietário ou pelo titular do domínio útil ou da posse em 1º de janeiro de cada ano.
7. Imunidade

A Constituição estabelece, ainda, em seu art. 153, § 4º, II, que o ITR “não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel”.

Tal regra foi explicitada pelo art. 2º, parágrafo único, da Lei 9.393/96, o qual tem a seguinte redação: 
“Art. 2º Nos termos do art. 153, § 4º, in fine, da Constituição, o imposto não incide sobre pequenas glebas rurais, quando as explore, só ou com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, pequenas glebas rurais são os imóveis com área igual ou inferior a: 

I - 100 ha, se localizado em município compreendido na Amazônia Ocidental ou no Pantanal mato-grossense e sul-mato-grossense;

II - 50 ha, se localizado em município compreendido no Polígono das Secas ou na Amazônia Oriental;

III - 30 ha, se localizado em qualquer outro município”.

III. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

O art. 155, III, da Constituição dispõe competir aos Estados e ao Distrito Federal a imposição de imposto sobre a propriedade de veículos automotores.

Ao fazer alusão a propriedade, o próprio texto constitucional desautoriza a incidência sobre outras formas de fruição do veículo, tais como a posse e o uso.

De outra parte, a propriedade a que se faz menção aqui se refere apenas aos veículos enquanto cumprem sua vocação, de locomoção. Sendo assim, enquanto os veículos não forem comercializados a consumidor, ou seja, no período em que pertencem às montadoras e às concessionárias, não há que se cogitar da incidência do imposto.

A referência constitucional a veículos também impede a incidência do imposto sobre aeronaves e embarcações. Tal se dá porque o conceito de veículos está tradicionalmente associado aos bens destinados a transporte de natureza viária.
Nesse sentido dispõe o art. 1º, p, da Convenção sobre o Trânsito Viário de Viena ao considerar veículo automotor “todo veículo motorizado que serve normalmente para o transporte viário de pessoas ou de cousas ou para tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas ou de cousas”. Recentemente, o Código de Trânsito Brasileiro reiterou tal linha ao estabelecer, em seu anexo I, que veículo automotor é “todo veículo a motor de propulsão que circula por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados pra transportes de pessoas e coisas”.

Esse também é o entendimento manifestado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, conforme se infere da ementa do RE 255.111/SP:

IPVA - Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (CF, art. 155, III; CF 69, art. 23, III e § 13, cf. EC 27/85): campo de incidência que não inclui embarcações e aeronaves.
(Relator p/ Acórdão  Min. Sepúlveda Pertence, julgado em 29/05/2002)

É medida comum atualmente que o sujeito ativo da exação em foco conceda desconto para os contribuintes que não incorrerem em infrações de trânsito no ano anterior ao da incidência do tributo. Ao promover distinção de tratamento entre aqueles que foram apenados com infração e aqueles que não o foram, tal regra contraria o conceito de tributo previsto no art. 3º do Código Tributário Nacional, haja vista que estabelece tributo agravado para quem foi apenado, o que constitui verdadeira sanção por ato ilícito.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal sinaliza entendimento em sentido oposto:

IPVA - DESCONTO - AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. Ao primeiro exame, não surge relevante a articulação sobre a impossibilidade de o Estado federado, relativamente a tributo situado na respectiva competência - IPVA -, vir a dispor sobre desconto, considerada a ausência de infração de trânsito.

(ADI 2301 MC, Relator  Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2003)

O texto constitucional prevê, ainda, que o Senado Federal estabelecerá alíquotas mínimas para o tributo e que poderá haver a fixação de alíquotas distintas em função do tipo de veículo e de sua utilização.

A previsão do estabelecimento de alíquotas distintas autoriza, portanto, o uso da progressividade para o IPVA para diferenciar a exigência em função do tipo de veículo, ou seja, se de passeio, de transporte, de carga etc. e de sua utilização, o que significa que se permite distinguir a carga tributária em função do uso por pessoa física ou jurídica, por exemplo.
Não se autoriza, no entanto, a distinção de alíquotas em função da procedência do veículo – se nacional ou importado. Tal ocorre, sobretudo, em razão do princípio da isonomia em matéria tributária e porque o art. 152 da Constituição estabelece ser “vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino”.
Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO - IPVA - ALÍQUOTA - CARRO IMPORTADO.

A Constituição Federal, artigos 150 e 152, proíbe os Estados de estabelecer alíquotas diferenciadas do IPVA para carros importados.

Recurso provido.

(RMS 10906/RJ, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02/05/2000)
A base de cálculo do tributo é o valor venal do veículo, tal como estimado pelo sujeito ativo. Evidentemente, caso a estimativa se mostre em desconformidade com a realidade, é dado ao contribuinte questioná-la.
O imposto é devido anualmente, em função da propriedade do bem em 1º de janeiro de cada exercício.
� Embora reconheça ser facultativa, em regra, a criação de tributos, Paulo de Barros Carvalho não considera essa uma das características da competência tributária porque, no caso do ICMS, a instituição do tributo é obrigatória.
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